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EMENTA

CREDITO DE ICMS — APROVEITAMENTO INDEVIDO. Constato U-se que a

Impugnante aproveitou indevidamente creditos de ICNs.-por entradas)| de

mercadorias (energia elétrica) cujas saidas se denaao abrigo da ndo|incidéncia

prevista no art. 155, § 2°, inciso X, alinea “b”.daConstituicdo Federal. Infracédo

caracterizada nos termos do art. 31, inciso'| da lie° 6.763/75. Exigéncia apenas
da Multa Isolada prevista no art. 55, incisa ' Xlll, alinea “a” da'Lei n9 6.763/75,

tendo em vista que na conta grafica' da empresa’ awtda s6 ha saldo credor.
Lancamento procedente. Decisdo unanime.

RELATORIO

A autuacédo versa sobre aproveitamento indevidaélitos extemporaneos
de ICMS, verificado no més de outubro"de 2009, agmrmediante conferéncia de
livros e documentos fiscais da Contribuinte, odgios de notas fiscais/contas de
energia elétrica'emitidas pela, CEMIG, concerneatefaturamento da TUSD — Tarifa
do Uso do Sistema de Distribuicao.

Exigéncia apenas da Multa Isolada prevista ndbartinciso XllI, alinea “a”
da Lei-n°® 6.763/75, tendo em vista que na recormg@osila conta grafica da empresa
autuada apurou-se saldo credor durante todo odueaiastuado.

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivameotejntermédio de
procurador regularmente constituido, Impugnacao flas 124/148, juntando os
documentos de fls. 149/179.

O Fisco, em bem fundamentada manifestacdo de &8/190, que foi
adotada para a decisdo, da qual passou a fazerip@grante, refuta as alegacdes da
defesa, pedindo ao final, seja o langamento julgmdoedente.

DEcIsAo

Pela analise do feito, vé-se que o Fisco estorsatréditos extemporaneos,
aproveitados indevidamente pelo Contribuinte, ertulwmo de 2.009, com base na
vedacao presente na legislacao tributaria relatvaproveitamento de crédito quando a
operacdo de saida é hipdétese de nao incidéncia.

Os fundamentos expostos na bem fundamentada ntagédiesdo Fisco de
fls. 182/190 foram os mesmos utilizados, em pgréda Camara para sustentar sua
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decisdo e por esta razdo passam a compor o0 pre8entddo, salvo pequenas
alteracodes.

Oportuno salientar que o contribuinte autuado é wsiaa hidrelétrica
conhecida como Usina Hidrelétrica Sobragi. A ersemgjétrica gerada em Sobragi é

destinada a outra empresa do grupo Votorantim,dar@igica Barra Mansa S/A,
localizada no Estado do Rio de Janeiro.

Nas notas fiscais de saida da energia elétricajdasimensalmente pela
Autuada, corretamente, ndo ha destaque do ICM&foumacao sobre base de calculo
do imposto ou aliquota, fazendo-se presente no @ahpervacdes o seguinte texto:
“ndo incidéncia do ICMS, conforme art. 5°, incisodo Decreto 43.080/02".

E importante dar conta também que a legislacioutéila —confere
tratamento especial no que tange ao ICMS incideate operacdes com energia
elétrica, conforme texto da ConstituicAo Federahgcrito na-manifestacao | fiscal
conforme fls. 186, circunstancia que convalida @ méidéncia de Imposto na
destinacao, a outros Estados, de energia elétaital55, inciso Il, § 2°, inciso-X; letra
“b” da CF). : - '

Como se vé entdo, o ICMS em casos tais /€ devidgralinente ao Estado
de destino. =

Para operacionalizar a arrecadacéo do ICMS nasdastrinterestaduais de
energia elétrica'ndo destinada & comercializacda mdustrializagéo, optou-se por
recorrer a sistematica da ST, conforme ‘Convénio $CBB/00, atribuindo ao
estabelecimento gerador ou distribuidor, inclugiveégente comercializador de energia
elétrica, situados em outras;/ Unidades da Federagdopndicdo de substitutos
tributarios.

Assim, no caso em tela, a obrigacdo principal dewd Estado do Rio de
Janeiro. pela Siderdrgica Barra Mansa S/A localizadquele Estado, destinataria e
consumidora final da energia elétrica, foi atrilajighelo sistema de substituicdo
tributaria & Siderurgica Barra Mansa S/A, geradigaenergia, localizada em Minas
Gerais.

Entretanto, o lancamento do ICMS/ST nos documerfiesais da
Impugnante sé passou a ocorrer a partir de jamkird.008, conforme documentos de
fls. 96/118 dos autos. As notas fiscais/contasndggéa elétrica no periodo de janeiro
de 2.005 a dezembro de 2.007 caracterizam-se peiss@o do ICMS/ST, o que
motivou, segundo relato da Impugnante (fls. 131y18@&0 fiscal por parte do Estado
do Rio de Janeiro.

Lembre-se aqui, que nos termos da legislacdo maireeiconstitucional, a
saida de energia elétrica do Estado de Minas Gé&naiesmo imune. No ordenamento
infraconstitucional, h& inclusive vedacdo a corniedgdo, na conta grafica do
contribuinte, dos valores oriundos de créditosciefeados a operacdes que na saida
beneficiam-se da n&o incidéncia.

O contribuinte autuado incorporou a sua conta cmafique € a
contabilizacdo dos créditos e débitos destinadaueagdo do saldo do imposto, valores
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relativos a créditos originarios de notas fiscaisfas de energia elétrica emitidas
corretamente pela CEMIG relativamente ao pagame@atdéUSD — Tarifa do Uso do
Sistema de Distribuicao.

Como a Contribuinte praticou, no periodo autuadmente operacdes com
saida imune, reiteradamente ndo ha valores a déiitsua conta grafica. Assim, os
valores indevidamente creditados permanecem, aiérento, como saldo credor em
sua referida conta gréfica.

Neste contexto, irrelevante a afirmativa da defsajue ndo se valeu do
crédito para pagamento do imposto, ou compenspo&),as operacdes praticadas pelo
contribuinte ndo resultam em ICMS a pagar.

Em raz&o do saldo credor, o presente Auto de Bdraxgio cobra ICMS e
sim e tdo somente multa isolada. N

As discussodes acerca da TUSD trazidas na defesanw@mtram respaldo
no caso vertente porque, em primeiro lugar, nadismite nos autos a qualidade dos
créeditos. .

Em segundo lugar porque o fato trata-se'de opesigédtaneal ou anterior
gue nada interfere no direito a apropriagao doitred

Necessario-aduzir, ainda, que a responsabilidadentoibuinte mineiro da-
se por forca do ordenamento tributario, sendo ‘aatsignar que o préprio Convénio
83/00 elenca que na sistematica/da ST a resposalal é -do contribuinte mineiro
(substituto) pelo recolhimento do ICMS/ST devidadastino.

Ademais, de todo o esposado, a peculiaridade dagianelétrica como
“mercadoria” emerge, dentro /da sugestdo posta mesaleum flagrante risco de
acumulo de créditos, o que afasta também a ramadbl no argumento de defesa,
“permissa venia’. =

Por tudo isso, correta esta a acusacéao fiscal.

Sobre o permissivo legal, ha vedacgéo expressa quaffeito fiscal emerge
de aproveitamento indevido de créditos, razdo ge#d, ndo € possivel a sua aplicacao
no caso vertente.

Diante do exposto, ACORDA a 22 Camara de Julgaméat&€C/MG, a
unanimidade, em julgar procedente o lancamentoo Relpugnante, sustentou
oralmente o Dr. Paulo Roberto Coimbra Silva e, pelaecnda Publica Estadual, o Dr.
Célio Lopes Kalume. Participaram do julgamento, maléos signatarios, o0s
Conselheiros Ricardo Wagner Lucas Cardoso (RewvessBdwaldo Pereira de Salles.

Sala das Sessdes, 30 de junho de 2010.

André Barros de Moura
Presidente

Antdnio César Ribeiro

Relator
ACR/EJ
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